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REUNIAO ORDINARIA DO CONSELHO MUNICIPAL DO IDOSO – CMI (ATA Nº 15 (QUINZE) aos dezessete dias, do mês de março do ano de dois mil e vinte e seis, as quatorze horas, sito Avenida Santa Catarina nº 616 Na sala de reuniões da Prefeitura Municipal de Três Barras/SC, foi realizada a reunião Ordinária do Conselho Municipal do Idoso A lista de presença encontra-se em anexo para referência. A pauta da reunião foi composta pelos seguintes itens: 1. Apresentação da Pastoral dos Idosos; 2. Discussão e arquivamento de Processo Finalizado – ILPI; 3. Abertura de Comissões Permanente/Temporárias; 4. Regimento Interno CMDPI – Atualizado; 5. Decreto que estabelece a chancela – CMDPI; 6. Processo de inscrição mesa diretora – Conselho; 7. Campanha IR SOLIDÁRIO. O Presidente Evandro agradeceu a presença de todos e   inicialmente, foi justificada a ausência Pastoral dos Idosos, que, por compromissos previamente agendados, não pôde comparecer, ficando acordado que em outra oportunidade será realizada a apresentação da Pastoral da Pessoa Idosa, projeto vinculado à Igreja Matriz, devidamente organizado, que realiza visitas domiciliares aos idosos, promovendo escuta ativa e acompanhamento, com possibilidade futura de parceria com o Conselho. Na sequência, com a presença do Senhor Julio fez uma brevemente explanação sobre o funcionamento das atividades, destacando que se trata de uma iniciativa em implantação no município, com atuação por meio de visitas, aplicação de questionários e acompanhamento das condições de saúde e bem-estar dos idosos. O Conselho orientou sobre a necessidade de cadastro formal da entidade junto ao órgão, visando futura participação em projetos e captação de recursos. Dando continuidade, passou-se à discussão sobre o encerramento do processo referente à Instituição de Longa Permanência para Idosos (ILPI) que funcionava no município. Foi informado que, após fiscalização e notificações realizadas pelos órgãos competentes, constatou-se a ausência de alvará sanitário e inadequações estruturais e documentais, o que impossibilitou a continuidade das atividades. A instituição foi oficialmente fechada em 13 de fevereiro de 2026, sendo os idosos realocados, em sua maioria, para suas famílias de origem. Ressaltou-se que não houve indícios de maus-tratos, porém a instituição não atendia às exigências legais para funcionamento. O Conselho deliberou pelo arquivamento do processo após as devidas apurações. Ainda foi debatida a situação de uma idosa oriunda de outro município, atualmente acolhida na Fundação Hospitalar, aguardando definição judicial e encaminhamento adequado, evidenciando a dificuldade de vagas em instituições especializadas e a necessidade de articulação entre municípios e órgãos responsáveis. Na pauta seguinte, foi apresentada indicação de projeto voltado à pessoa idosa, com foco em capacitação em primeiros socorros, prevenção de acidentes domésticos e promoção da autonomia, inspirado em iniciativas já implantadas em outros municípios. Deliberou-se pelo encaminhamento de ofício aos órgãos competentes, visando verificar a possibilidade de implementação local, por meio de parcerias. Posteriormente, foram apresentadas propostas para a criação de comissões permanentes e temporárias no âmbito do Conselho, com o objetivo de fortalecer sua atuação. Dentre as comissões permanentes sugeridas estão: Políticas Públicas, Orçamento e Finanças, Fiscalização, Normas e Legislação, e Comunicação. Já as comissões temporárias incluem organização de conferências, monitoramento de projetos, elaboração de editais e captação de recursos. Ficou definido que a composição das comissões será deliberada na próxima reunião. Também foi abordada a realização da eleição da nova diretoria do Conselho, prevista para a próxima reunião, sendo esclarecidas as regras quanto à composição, mandato e necessidade de alternância entre representantes governamentais e não governamentais, conforme atualização legislativa em tramitação. Na sequência, foi apresentado o novo regimento interno do Conselho, atualizado e aguardando aprovação da nova legislação municipal para posterior publicação. Destacou-se ainda a importância do Fundo Municipal da Pessoa Idosa e a necessidade de intensificar campanhas de captação de recursos, especialmente por meio da destinação de percentual do Imposto de Renda por pessoas físicas e jurídicas. Foi informado que o município possui capacidade significativa de arrecadação, sendo fundamental o engajamento dos conselheiros na divulgação e mobilização junto à comunidade e empresas locais. Por fim, reforçou-se a importância de as entidades interessadas formalizarem cadastro junto ao Conselho e elaborarem projetos estruturados, visando acesso a recursos e desenvolvimento de ações voltadas à melhoria da qualidade de vida da pessoa idosa no município. O Presidente Evandro agradeceu a participação de todos, reforçou a importância do trabalho coletivo e encerrou a reunião. Nada mais havendo a tratar eu Melissa Sofia Marques lavrei a presente ata para que produza seus efeitos legais.
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REUNIAO ORDINARIA DO CONSELHO MUNICIPAL DO IDOSO  –   CMI  (ATA  Nº 1 5   ( QU INZE )  aos   dez essete   dias,  do mês de  março   do ano de dois mil e vinte  e seis, as quatorze  horas,   sito Avenida  Santa Catarina  nº  616  Na  sala de  reuniões da Prefeitura Municipal   de   Três Barras/SC, foi realizada a reunião  Ordinária do Conselho Munici pal do Idoso   A lista de presença encontra - se em  anexo para referência. A pauta da reunião foi composta pelos seguintes itens:   1.  Apresentação da Pastoral dos Idosos; 2. Discussão e arquivamento de Processo  Finalizado  –   ILPI; 3. Abertura de Comissões Permanente/Temporárias; 4.  Regimento Interno CMDPI  –   Atualizado; 5. Decreto que estabelece a chancela  –   CMDPI; 6. Processo de inscri ção mesa diretora  –   Conselho; 7. Campanha IR  SOLIDÁRIO.   O Presidente Evandro agradeceu a presença de todos  e     inicialmente, foi justificada a  ausência  Pastoral dos Idosos , que, por  compromissos previamente agendados, não pôde comparecer, ficando  acordado  que em outra oportunidade será realizada a apresentação da Pastoral  da Pessoa Idosa, projeto vinculado à Igreja Matriz, devidamente organizado, que  realiza visitas domiciliares aos idosos, promovendo escuta ativa e  acompanhamento, com possibilidade futura  de parceria com o Conselho.   Na  sequência,  com a presença do Senhor Julio fez uma  brevemente  explanação  sobre o funcionamento das atividades, destacando que se trata de uma iniciativa  em implantação no município, com atuação por meio de visitas, aplicação d e  questionários e acompanhamento das condições de saúde e bem - estar dos  idosos. O Conselho orientou sobre a necessidade de cadastro formal da entidade  junto ao órgão, visando futura participação em projetos e captação de recursos.   Dando continuidade, passou - se à discussão sobre o encerramento do processo  referente à Instituição de Longa Permanência para Idosos (ILPI) que funcionava  no município. Foi informado que, após fiscalização e notificações realizadas  pelos órgãos competentes,   constatou - se a ausência  de alvará sanitário e  inadequações estruturais e documentais, o que impossibilitou a continuidade das  atividades. A instituição foi oficialmente fechada em 13 de fevereiro de 2026,  sendo os idosos realocados, em sua maioria, para suas famílias de origem.  R essaltou - se que não houve indícios de maus - tratos, porém a instituição não  atendia às exigências legais para funcionamento. O Conselho deliberou pelo  arquivamento do processo após as devidas apurações.   Ainda foi debatida a  situação de uma idosa oriunda de  outro município, atualmente acolhida na  Fundação Hospitalar, aguardando definição judicial e encaminhamento  adequado, evidenciando a dificuldade de vagas em instituições especializadas e  a necessidade de articulação entre municípios e órgãos responsáveis.   Na pauta  seguinte, foi apresentada indicação de projeto voltado à pessoa idosa, com foco  em capacitação em primeiros socorros, prevenção de acidentes domésticos e  promoção da autonomia, inspirado em iniciativas já implantadas em outros 

